Comarca da Capital - 18ª Vara Cível
Juíza: Márcia Da Silva Ribeiro
Processo nº 0320298-83.2010.8.19.0001
Trata-se de ação de indenização por danos material e moral interposta, pelo rito ordinário, por ZILDA FERREIRA DE LIMA em face de CLINICA JARDIM AMERICA LTDA, sob o argumento de que sofreu tentativa de estupro por um outro paciente da ala psiquiátrica masculina, enquanto internada na clínica ré. Com a inicial de fls. 02/13, vieram os documentos de fls. 14/44. Despacho liminar positivo, às fls. 46, deferindo gratuidade de justiça ao autor e determinando a citação da ré. Regularmente citada (fls. 49), a parte ré ofereceu a contestação de fls. 50/61, desacompanhada de documentos, onde refutou a pretensão autoral, sustentando que o paciente, o qual supostamente teria tentado estuprar a autora, jamais teve qualquer contato físico com a mesma, tratando-se de deficiente físico e mental, incapaz de pular o leito o qual estava internada; que o paciente estava apenas mexendo nos pertences da autora, que se assustou injustificadamente, uma vez que se encontrava-se em quarto coletivo e não exclusivo; que imediatamente as auxiliares de enfermagem compareceram ao leito da autora, conduzindo o paciente de volta aos seus aposentos. Réplica, às fls. 65/68. Instadas a se manifestarem em provas assim como sobre o interesse na realização da audiência de conciliação, prevista no artigo 331, do C.P.C. (fls. 69), as partes pugnaram pela produção de prova oral, testemunhal, documental superveniente e pericial (fls. 71/72 e 74/750. Decisão saneadora, às fls. 81, indeferindo o a produção de prova pericial e depoimento pessoal da autora, deferindo a produção de prova testemunhal e documental superveniente. A suplicante apresentou o rol de testemunhas, às fls. 83. Embargos de declaração opostos pela demandante, às fls. 86/88. Agravo retido interposto pelo réu, às fls. 90/97, atacando a decisão que indeferiu a produção de prova pericial. Recebidos e acolhidos parcialmente os embargos declaratórios, sanando a omissão quanto ao pedido de inversão do ônus da prova, que restou indeferido. Contrarrazões ao agravo retido, às fls. 114/116. Agravo retido interposto pela reclamante, às fls. 118/124, atacando a decisão que indeferiu o pedido inversão do ônus da prova. Às fls. 131, foi indeferida a oitiva de testemunhas e designada audiência de instrução e julgamento, às fls. 131, para oitiva das demais testemunhas arroladas. Contrarrazões ao agravo retido, às fls. 132/134. Embargos declaratórios opostos pelo réu, às fls. 136/137. Agravo retido interposto pela suplicante, às fls. 141/143, contra decisão que indeferiu as testemunhas arroladas. Às fls. 145, foram rejeitados os embargos declaratórios e reconsiderada a decisão de fls. 131, deferindo a oitiva dos policiais militares arrolados pela autora. Agravo retido interposto pelo requerido, às fls. 153/158. Contrarrazões ao agravo retido, às fls. 168/169. Audiência de instrução e julgamento realizada, conforme ata de fls. 170, homologando o pedido de desistência em relação à testemunha e designando nova data, face à ausência das demais testemunhas intimadas. Nova AIJ (fls. 177), momento em que foi colhido o depoimento pessoal da autora (fls. 178/179) e procedida a oitiva das testemunhas conforme, termos de fls. 180, 181/182 e 183. Nomeação de perito, às fls. 184. O perito estimou seus honorários às fls. 198, com os quais anuiu a parte autora (fls. 200) e quedou-se silente a ré (fls. 201), restando homologados às fls. 202. As partes formularam quesitos, às fls. 186 e 195/196. Laudo pericial às fls. 204/212. O autor concordou o resultado obtido pelo ´Expert´ (fls. 214), impugnando-o o réu (fls. 215/217). Manifestação do I. perito às fls. 219/231, prestando esclarecimentos. O suplicado impugnou o laudo pericial novamente, às fls. 234/236. O perito respondeu a impugnação, às fls. 239/244. Terceira impugnação da ré, às fls. 249/249. Resposta do perito, às fls. 251/257. Indeferida, às fls. 266, a inspeção judicial requerida pela demandante. Agravo retido interposto pelo réu, às fls. 267/271. Contrarrazões ao agravo retido, às fls. 273/278. É o relatório, passo a decidir. Cuida-se de demanda onde pretende a autora ser indenizada pelos danos morais que alega suportados assim como de verba para o custeio de tratamento psíquico, asseverando que fora vítima de tentativa de estupro quando internada na clínica ré. A demandada se defendeu, reconhecendo que outro paciente adentrara a enfermaria onde a autora estava internada, mas negando a tentativa de estupro. Trata-se, pois, de ação de responsabilidade civil subjetiva, fulcrada no artigo 186, do C.C. Nestes termos, à autora incumbe a prova do dano, da conduta ilícita da demandada e do nexo de causalidade entre os mesmos. Pois bem, examinados os autos e as provas a eles adunadas, impõe-se o indeferimento da pretensão autoral. Isto porque, como já salientado pelo Juízo, quando do indeferimento do pedido de inversão do ônus da prova, à autora incumbia o dever de comprovar os fatos constitutivos de seu direito. Assinale-se que não poderia ser diferente, porquanto não se evidencia razoável impor à demandada a produção de prova negativa. Neste passo, imperioso destacar que todos os documentos carreados pela autora, instruindo sua exordial, foram unilateralmente produzidos. Assim é que a demandante se limitou a instruir o processo com cópia das declarações prestadas por ela e por sua filha, na Delegacia Policial assim como de matérias jornalísticas constando somente a narrativa dos fatos pelas próprias. Ora, se houve instauração de procedimento criminal, por que não se adunou ao feito a conclusão alcançada no mesmo? E mais, por que a autora não arrolou como sua testemunha a pessoa que estava internada com ela, na mesma enfermaria e, ainda, por que este fato sequer constou de sua inicial, apesar de ter sido mencionado em seu depoimento pessoal? Ainda, por que não foram arroladas as técnicas que enfermagem que a socorreram? Note-se que suas testemunhas não presenciaram os fatos e nada puderam esclarecer em relação aos mesmos. O informante Marcos Antonio, que fora com a filha da autora buscá-la na clínica, sequer se lembrou do nome do homem que teria tentado estuprá-la, referindo-se ao mesmo por duas vezes como ´é o fulano de tal´, apesar da gravidade do fato a ele imputado e da repercussão negativa na vida da autora. Ademais, o informante expressamente declarou que ´nem o administrador nem a suposta enfermeira teria dito que o paciente já teria feito algo parecido´ (fls. 181/182). Ora, nem a testemunha arrolada pela autora, que esteve na clínica ré com sua filha, confirma integralmente a versão autoral. Por outro lado, a demandada não nega que o tal paciente tivesse adentrado na enfermaria onde estava a autora, mas esclarece que o mesmo teria somente tentado mexer nos pertences dela. Lamentavelmente, com a devida ´venia´ à Magistrada em exercício, restou indeferido o pedido de oitiva do paciente. Pena, porque o Perito do Juízo, mesmo sem que nada lhe fosse consultado, afirmara ser plenamente possível sua oitiva, como se constata às fls. 189. Em relação à perícia realizada e com as devidas escusas ao Experto, o laudo pericial extrapolou, e muito, seu objetivo. A uma, porque, de fato, confuso, quando transcreve conclusão de laudo elaborado em outo processo, gerando as dúvidas levantadas pela ré. A duas, porque não se limitou ao exame da autora e dos quesitos formulados, declarando que os fatos ocorreram na foram como narrados pela mesma. Ora, se este é o objeto do processo, como pode o ´Expert´ se antecipar ao julgamento da lide por quem de direito? Frise-se que os esclarecimentos de fls. 219/220 se lastreiam somente nas informações prestadas pela autora e sua filha, porque segundo o Dr. Perito o exame das condições dessas quando as prestaram confere total credibilidade as mesmas. Saliente-se que o Dr. Perito chega a ressaltar nos esclarecimentos de fls. 219/225 que ´o restante do relato da Ré, em que alega que o paciente suspeito da autoria da ação violenta 'jamais teve qualquer tipo de contato físico com a Autora, não tendo jamais lhe encostado e muito menos abaixado a sua calça' DEVE SER VALORADO COMO UM CONJUNTO DE ALEGAÇÕES DEFENSIVAS VAZIAS, SEM INDICAÇÃO DE QUALQUER COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL OU TESTEMUNHAL´ (grifos nossos). Impõe-se, pois, o seguinte questionamento, o Dr. Sander é médico psiquiatra forense, advogado da autora ou magistrado? Sim, porque a ele não cabe valorar declarações, provas ou condutas das partes, posto que se trata de questão afeta ao julgamento da lide. Nestes termos, tenho como imprestável o laudo pericial de fls. 204/212 e os complementos de fls. 219/225 e 239/244. Assim, não logrou a autora provar os fatos alegados, ônus que a ela incumbia, o que importa no indeferimento de sua pretensão. Veja-se a respeito: ´APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PRELIMINARES DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO E CERCEAMENTO DE DEFESA. ARGUMENTOS AFASTADOS. CONTRATO DE LOCAÇÃO DE MÃO-DE-0BRA TEMPORÁRIA. MODALIDADE PREVISTA NA LEI Nº 6.019/74. NA ESPÉCIE DE PACTO, A EMPRESA CONTRATADA DISPONIBILIZA SEUS EMPREGADOS QUE PERMANECEM A ELA VINCULADOS, CONFORME REZA O ART. 4º DA SUPRACITADA LEGISLAÇÃO. EMPRESA CONTRATADA QUE ALEGA A MÁ-FE DA TOMADORA DO SERVIÇO, AO REMUNERAR SEUS FUNCIONÁRIOS EFETIVOS COM SALÁRIO SUPERIOR ÀQUELE PAGO PELA EMPRESA DE TRABALHO TEMPORÁRIO A SEUS EMPREGADOS, QUANDO TODOS EXERCIAM AS MESMAS FUNÇÕES. RESPONSABILIDADE CIVIL SUBJETIVA. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDUTA ANTIJURÍDICA, DO DANO, DO LIAME CAUSAL E DA CULPA. AUSÊNCIA DE PROVA DE QUE A RÉ TERIA OMITIDO A INFORMAÇÃO ACERCA DAS DIFERENÇAS SALARIAIS. PROVA TESTEMUNHAL INSUFICIENTE. SENTENÇAS PROFERIDAS PELO JUÍZO LABORAL RECONHECENDO A VIOLAÇÃO AO DIREITO DOS TRABALHADORES A SALÁRIOS EQUITATIVOS. PROVA EMPRESTADA QUE NÃO DEMONSTRA A CONDUTA ANTIJURÍDICA DA EMPRESA TOMADORA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. (Processo n.º 0050706-14.2002.8.19.0001 - APELAÇÃO - Relator: Des. EDUARDO DE AZEVEDO PAIVA - Julgamento: 05/08/2014 - DECIMA NONA CAMARA CIVEL) Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS e, em consequência, EXTINTO O PROCESSO, com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do C.P.C. Condeno a autora no pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios, que ora fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, ressalvado o disposto no artigo 12, da Lei 1060/50. Com o trânsito em julgado, certificada a inexistência de custas a recolher, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 14.09.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
